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RESUMO

- ..., houve o suficiente prequestionamento dos temas elencados, notadamente sobre a discussão acerca

dos direitos do consumidor à vista da natureza dessa espécie contratual e dos direitos à vida e à saúde. -

Dispõem as normas suscitadas, que: - CDC: "Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por

objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança,

a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência

e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei 9.008/95) I

- reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; II - ação governamental no

sentido de proteger efetivamente o consumidor: a) por iniciativa direta; b) por incentivos à criação e

desenvolvimento de associações representativas; c) pela presença do Estado no mercado de consumo; d)

pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e

desempenho. III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e

compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e

tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da

Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e

fornecedores; IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e

deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo; V - incentivo à criação pelos fornecedores de

meios eficientes de controle de qualidade e segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos

alternativos de solução de conflitos de consumo; VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos

praticados no mercado de consumo, inclusive a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e

criações industriais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos

consumidores; VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; VIII - estudo constante das

modificações do mercado de consumo." ............................ "Art. 6º São direitos básicos do consumidor: I - a

proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos

e serviços considerados perigosos ou nocivos; II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos

produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; III - a informação

adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade,

características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; IV - a proteção

contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra

práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; V - a modificação das

cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos

supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; VI - a efetiva prevenção e reparação de danos

patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos

com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos,

assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necess itados; VIII - a facilitação da defesa de

seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do

juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de

experiências; IX - (Vetado); X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral."

........................... "Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao



fornecimento de produtos e serviços que: I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do

fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de

direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá

ser limitada, em situações justificáveis; II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já

paga, nos casos previstos neste código; III - transfiram responsabilidades a terceiros; IV - estabeleçam

obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o con

EMENTA

A finalidade essencial do seguro-saúde reside em proporcionar adequados meios de recuperação ao

segurado, sob pena de esvaziamento da sua própria ratio, o que não se coaduna com a presença de

cláusula limitativa do valor indenizatório de tratamento que as instâncias ordinárias consideraram coberto

pelo contrato.


